PARECER N° 639, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 622, DE 2013

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe assegura, aos povos indígenas, assistência religiosa prestada por seus líderes espirituais, em hospitais e unidades de saúde da rede pública e privada deste Estado. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 131a a 135a Sessões Ordinárias, de 13 a 19/09/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 5º da Constituição Federal, ao tratar dos direitos e deveres individuais e coletivos, dispõe, em seu inciso VII, in verbis:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

(...) 

A Constituição Federal não restringiu, como de fato não poderia ter restringido, a mencionada assistência religiosa, se isentando de referências a grupos ou crenças específicas.  Deveras, não é à toa que o “caput” do artigo registra a afirmação sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, o que significa que o direito assegurado no inciso transcrito acima se aplica a qualquer pessoa e a qualquer fé. Note-se, ainda, que o inciso VIII do mesmo artigo 5º destaca que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa, aniquilando qualquer dúvida, ainda que julguemos inexistente, acerca dos indivíduos aptos a usufruir do direito à prestação religiosa nas entidades civis ou militares de internação coletiva.

É sabido, porém, que os povos indígenas possuem costumes, crenças e tradições peculiares, sendo sua cultura, até mesmo para preservação, passível de especial reconhecimento. Com esse intuito, o artigo 231 da Carta Magna consagrou esse reconhecimento, objetivando preservar, no que se refere aos índios, sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. Observe-se, entretanto, que a Constituição Federal somente acresceu alguns direitos aos povos indígenas, posto reconhecê-los como um grupo especial passível de proteção, o que não retira dos mesmos os direitos genericamente atribuídos pela Carta Magna aos brasileiros. Noutro giro: a existência de artigos específicos na Lei Maior a respeito dos índios não retira desse conjunto peculiar os direitos genericamente atribuídos a todos. Pelo contrário, os povos indígenas possuem os mesmos direitos dos brasileiros comumente considerados e mais outros, concedidos em face de suas particularidades. Assim, aplica-se aos povos indígenas o artigo 5º, VII, ora em voga.

Por outro lado, a prestação de assistência religiosa foi assegurada nos termos da lei, como profere o inciso. E a Lei n.º 10.066, de 21 de julho de 1998, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva situadas neste Estado, estabelece o credenciamento específico, feito pela Secretaria de Estado da Saúde, para que os ministros de culto religioso possam ter acesso às dependências dos hospitais. E essa credencial, como diz a lei, somente poderá ser expedida mediante apresentação de termo de identificação, apresentação, idoneidade e responsabilidade, subscrito pelo órgão competente ou majoritário de representação da associação religiosa a que pertença o interessado (artigo 9º) (destaque acrescido). E continua: a associação religiosa deverá ter sido legalmente instituída (parágrafo único do mesmo artigo). 
O Decreto n.º 44.395, de 10 de novembro de 1999, que regulamentou a Lei n.º 10.066/1998, reiterou e esmiuçou a exigência legal disposta acima, registrando que Fica garantido o acesso dos representantes credenciados às dependências dos hospitais (artigo 3º), e que Para fins de credenciamento de seus representantes, as entidades religiosas deverão cadastrar-se junto à Secretaria da Saúde (...), mediante a apresentação de cópia autenticada de seus atos constitutivos, devidamente registrados (artigo 4º) (destaque nosso). 

A lei e o decreto sobreditos levaram em conta as crenças comumente adotadas. As instituições religiosas, em sua maioria, são de fato constituídas legalmente. Em contrapartida, tal como reconhecido pela Constituição Federal, que tratou da proteção das especificidades da cultura dos povos indígenas, o projeto de lei em pauta imita, positivamente, a mesma conduta. Da maneira como colocada pela Lei n.º 10.066/1998, com as exigências de credenciamento e constituição legal da entidade religiosa, a prestação de assistência religiosa pelos líderes espirituais dos povos indígenas poderia restar prejudicada e inviabilizada.  A propositura em comento, reconhecendo as particularidades dos costumes indígenas, viabiliza o direito assegurado a todos pelo artigo 5º, VII, da Constituição Federal. E nada impede a sua existência concomitante com a Lei n.º 10.066/1998, posto que, quando convertido em lei, a ideia veiculada pela propositura representará a normatização do assunto para um grupo específico, é dizer, para os povos indígenas. Por este motivo, para que não existam dúvidas de que, em se tratando do grupo especial dos índios, não persistem as exigências comumente impostas para os cultos e crenças tradicionais, sugere-se a seguinte 

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 622, de 2013, a seguinte redação:

Artigo 2º - As instituições hospitalares serão responsáveis pela organização das visitas de assistência espiritual, respeitando-se a legislação vigente, com exceção das exigências acerca da constituição legal da associação religiosa e do credenciamento específico dos representantes religiosos, não aplicáveis aos povos indígenas em função das especificidades de sua cultura e crença. 

Por todo o exposto, é dizer, por haver respaldo na Constituição Federal e por normatizar um grupo específico de brasileiros, passível de regulamentação diferenciada e modificativa da já existente, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 622, de 2013, com a emenda ora proposta.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 27-11-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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